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EDITORIAL 

Não é exatamente a hora e o local pa​ra fazermos um balanço do ano que passou em termos de projetos e realizações da ABRAPSO. Entretanto, final de ano sempre enseja este tipo de coisa. E podemos dizer que em meio a tanta crise, aumento da inflação, descaminhos da "Nova Republica", ressaca eleitoral (para uns mais – para outros menos), a ABRAPS0 cresceu... Agora temos regional em Minas Gerais, além das conhecidas São ​Paulo, Paraná e Santa Catarina - Rio Grande do Sul. Para 1986 a meta é o Norte e Nordeste. Aguardem: 

O Boletim que não primou pela regularidade no ano passado, começa 1986 transformado em revista. A irregularidade se deve naturalmente à nossa crônica dificuldade financeira, lembrando que dependemos exclusivamente dos proventos gerados nos encontros e anuidades dos nossos associados. Trabalhamos com colaboradores que estoicamente, com o único objetivo de levar adiante um projeto de construção de uma alternativa ​para a Psicologia Social, cedem, parte de seu tempo para a organização de eventos, para a redação de textos, para transcrição de fitas, elaboração do boletim, etc. Essa situação precária, típica de um país pobre como o nosso em se tratando de coisas das ciências e particularmente das ciências humanas, impede concretamente um maior contato com os sócios. Falta-nos infraestrutura, falta​-nos dinheiro, falta-nos pessoal, só não falta vontade. É essa dedicação militante que leva a ABRAPSO adiante e é isso que explica o fato de em momento tão crítico estarmos dando um salto passan-do do boletim com poucas páginas para uma revista. Uma revista ainda precária, sem um padrão gráfi- 

co mais sofisticado, mas com uma maior densidade em termos de conteúdo. Estamos agora preparados para artigos de maior fôlego, com maior número de páginas, que seria impossível publicar no boletim. O boletim continuará existindo num sentido exclusivamente informativo e será envia​do aos sócios quando se fizer necessário avisos de encontro, SBPC, assembléias, etc. A revista por sua vez será publicada semestralmente dedicando-se a artigos originais e publicação das conferências feitas em encontros e SBPC. 

Este primeiro número da revista é to​talmente dedicado a Maringá-PR. Publicamos duas das conferências realizadas no Encontro de Maringá, o projeto do curso de Psicologia da Universidade Estadual de Maringá e também uma amostra da  produção científica na área de Psicologia Social da UEM, representada aqui, por artigos de Angela Caniato e Leila Salles. 

ENCONTRO DE MARINGÁ: APRESENTAÇÃO 

Bom, parece que está chegando o momento da gente começar a se esquentar, apesar do frio aí fora. Gostaríamos de, num primeiro momento, colocarmo-nos à disposição do pessoal de fora. Estamos sabendo que há gente de Curitiba, de Londrina, de Florianópolis e de São Paulo; gosta- ríamos que vocês, num primeiro momento, se sentissem em casa, está bem assim? Como abertura do Encontro, pensa​mos que seria importante que destacássemos o objetivo, de produzir alguma coisa aqui, durante este Encontro, com relação ao questionamento da psicologia, da psicologia que nos está sendo ensinada, aquela que aprendemos na universidade, tendo em vista, principalmente, a problemática na prática; tanto a problemática do mercado de trabalho, como as exigências que a sociedade está trazendo ate nós. Formular um questionamento para ver até onde tudo aquilo que nós estamos tendo nos permitirá atender às exigências que a comunidade nos coloca. Se o objetivo principal do nosso Encontro é esse, nosso sucesso vai depender da participação de todos. As comunicações a serem apresentadas não entrarão no sentido da gente recolher respostas ou recolher receitas para que pensemos que vão dar certo lá fora; muito pelo contrário, as comunicações aqui entrarão como um primeiro momento, como uma tomada de posição, para um processo de questionamento dessas próprias práticas: desse próprio ensino que a gente está tendo aqui. Então se as comunicações não ganham esse aspecto para nós, são considerada, digamos assim, vedetismo; isto é, virmos ao Encontro para apanhar receitas com pessoas, com autoridades na psicologia. Não ê bem essa a nossa questão, não é essa a nossa preocupação; daí o sucesso do nosso Encontro depender, essencial-mente, da participação de todos nós aqui. Com esse objetivo, organizamos o material para uma distribuição do Encontro em dois momentos: o momento da manhã, onde companheiros nossos apresentarão algumas experiências que se iniciam ou experiências que poderiam despertar algumas perguntas em nós. Desta forma, a parte da manhã de hoje e amanhã ficarão reservadas a esse tipo de comunicações, com o sentido de que as pessoas nos mostrem 

as suas propostas, e que nós não esperemos delas respostas para a nossa problemática de prática. A resposta a esta, ou seja, a nossa problemática de ensino e a nossa problemática de prática, enfim, a nossa problemática de profissional na psicologia. diante dessa comunidade que está aí, será dada por nós no questionamento a tarde, ou melhor, uma primeira resposta, daí o sucesso do nosso Encontro depender do nível de questionamento a que nós    conseguirmos chegar na parte da tarde. Esse é o espírito do nosso Encontro: não temos respostas. temos perguntas e algumas pessoas que, com alguma experiência, vem trazer a nós, vem dar-nos o que elas têm. E, então, num primeiro momento na parte da tarde, nós formaremos pequenos grupos de questionamento das colocações feitas na parte da manhã. Desses pequenos grupos da tarde, deverá sair um relator, para, no momento seguinte, fazermos uma plenária, onde a problemática do ensino da psicologia e o da práxis da psicologia sejam o nosso objeto de questionamento. Em resumo: a tarde dividir-se-a em dois momentos: o momento do sub-grupo" e o momento da grande plenária. E nessa assembléia, aí sim, que nós vamos começar a aprender, ou seja, dar o segundo passo numa proposta de aprofundar o nosso conhecimento. Nesse sentido, eu gostaria de chamar, para dar início aos nossos trabalhos, as pessoas que irão fazer as suas comunicações. Deixarei para que elas mesmas se apresentem. Serão chamadas pelo nome e, cada uma por si, colocara sua temática, suas preocupações. dando um título a sua fala, ao seu discurso. 

Assim sendo, eu gostaria de, num primeiro momento, chamar o professor Sandino Hoff, do departamento de Educação desta universidade. para se juntar a nós. Eu vou chamar os nomes para que as pessoas venham ate a mesa; o segundo, o professor Ademir Menezes, preocupado com a problemática da Antropologia, e nosso professor aqui do           departamento de Economia; gostaria de chamar a Rosalba, aluna de psicologia daqui, e que irá expor uma prática em andamento por nós aqui em Maringá; junto com ela, um membro da comunidade, o Gaúcho. para relatar a vocês o que ele entende pelo trabalho que a gente está empreendendo. Gostaria de chamar, agora, um pessoal de Londrina, que ficou responsável pela apresentação da prática em londrina, a experiência que estão levando lá, mas teremos que aguardar 

um pouco mais para sua chegada. O professor Marcos, de Belo Horizonte, que também tem planos trazer uma prática se iniciando naquela cidade. O doutor Leão e o doutor Luiz Gonzaga, de São Paulo, que nos trarão também experiências, mais na linha da Psicologia Clínica, que estão sendo levados lá em São Paulo, na Comunidade Enfance. E a Silvia Lane, que é a madrinha e primeira presidente da ABRAPSO, que também está aqui conosco. 

Gostaria, também, de salientar que este Encontro só foi possível, no contexto de pobreza em que as universidades se acham inseridas, no Brasil, graças à colaboração de pessoas trabalhando; só foi possível pelo trabalho: pois o dinheiro não foi tão possível assim, e que o trabalho, este sim, teve espaço aqui dentro; portanto, gostaria de chamar um representante do CAPsi, que é o nosso Centro Acadêmico, para compor a mesa conosco, pois foram estes os alunos batalhadores para que este Encontro acontecesse. Gostaria de chamar o professor Fernando também , uma vez que, se não tivesse posto os serviços da ADUEM à nossa disposição, ninguém teria recebido bilhetes, comunicados, informações, porque tudo saiu de lá, da nossa Associação de Docentes. Além dele, um representante do Departamento de Psicologia, talvez o professor Jorge, nosso chefe de departamento, sem cujo esforço para arrancar peque na verba daqui, outra de lá, este Encontro não teria saído; queria que houvesse também aqui algum representante do DCE, o Diretório Central dos Estudantes, que, principalmente na parte de alojamento e na parte de alimentação, bem como na cessão gratuita deste espaço físico em que nos   encontramos, repito, se não fossem eles, o Encontro também não aconteceria. Ainda, alguns avisos breves, pois os da casa conhecem os colegas, estão sabendo das nossas preocupações e das nossas possibilidades de oferecer alguma coisa. Agora, para os de fora, existem comissões de alojamentos preocupadas em arranjar um lugar aos que ainda não têm onde dormir e está à disposição de vocês, lá naquela mesa e com quem vocês já tiveram o primeiro contato. Também existe um pessoal incumbido das inscrições. Se ainda não foram feitas, far-se-ão depois. 

Bom, quanto ao problema da frequência, há uma lista de frequência com nossos alunos daqui, para ser assina- 

da a qualquer horário do dia, na mesma mesa e, para os de fora, há um carimbo, que vocês já estão vendo, a fim de que possamos, depois, viabi1izar o certificado. Ainda a ressaltar, há o crachá que vocês receberam, que não é enfeite, não é status, mas uma condição material para poder usar o nosso restaurante universitário, onde conseguimos que as refeições serão obtidas por nós ao preço de Cr$ 340,00. Em resumo, ele é condição para usufruir deste benefício. 

É  nossa intenção, se nós obtivermos dinheiro suficiente com este Encontro, desgravar as fitas que serão feitas durante as apresentações, a fim de reunir o material num compêndio a ser distribuído posteriormente a cada participante do mesmo. Mas isso só será possível, se o dinheiro das inscrições puder cobrir as despesas das tarefas pertinentes, pois todo o material vai ser gravado. Era isso o que eu tinha a dizer, como abertura do Encontro e, agora, entrego a palavra ao professor Sandino, que será o nosso primeiro comunicador, para o que ele tem a nos dizer. Antes que me esqueça, temos a professora Marina como disciplinadora dos debates, uma vez que a experiência tem demonstrado que há pessoas bastante preocupadas com mudanças, mas que nem sempre conseguem, quando reunidas, a disciplina necessária para trocar suas idéias com efetividade. 

      O MOVIMENTO DA PRODUÇÃO CAFEEIRA DE EXCEDENTES NUMA REGIÃO PIONEIRA 

PALESTRISTA: PROF. SANDINO HOFF 

Senhores membros da mesa, senhores congressistas, o tema a abordar e um estudo que fiz nos últimos três anos sobre "O Movimento da Produção Cafeeira de Excedentes Numa Região Pioneira" do norte do Paraná, especificamente, de Maringá e região, com o subtítulo "Nas Pegadas do Trabalho = Café e Idéias". Fiz entrevistas a 107 pioneiros que vieram na época pioneira de 1940, da década de 40, até Maringá, e que se instalaram na região rural trabalhando na lavoura. Vou recuperar as relações de trabalho impostas a estes pioneiros, trabalhadores rurais. As entrevistas são analisadas sob o aspecto de como o capital estabeleceu as relações de trabalho, de acordo com seus próprios interesses, isto é, de como o capital instalou diversas formas de trabalho para assim estabelecera aumento da produção nesta área. Desta forma, vou colocar como o movimento do ca- 

pital impôs o tipo de trabalho à região. Inicialmente, retiro um texto de Braverman, que nos dá a idéia geral de todo o trabalho, que é o seguinte: estamos estudando os atalhos por onde o capital arrastou o trabalho, ate a última degradação do mesmo: o bóia-fria. 

Entendo que temos, cada um, 20 minutos de exposição e 10 de discussão. Ficaremos atentos ao relógio. 

As 107 entrevistas intensivas que realizei com os pioneiros rurais receberam tratamento metodológico através da análise qualitativa de conteúdo. Sem mais delongas, vamos ver, rápida-mente, as relações de trabalho. Uma primeira relação de trabalho estabelecida na região pioneira de Maringá, chama-se "formação do café". É preciso recorrer aos conceitos marxista para entendermos a questão da renda da terra. Karl Marx estudou as relações de trabalho estabelecidas na Irlanda e nas Colônias Inglesas. Fornece ele uma distinção muito importante, que é: uma coisa é ser proprietário de terra e outra coisa é ser capitalista da terra. Em muitos casos se identificam, mas, para efeito de análise, devem ser separados, ao menos momentaneamente. Então, temos a "formação do café" como primeira modalidade instituída nessa região. O proprietário, o pequeno proprietário, gastava o seu capital na compra da terra de 3, 5, 10 ou ate 20 alqueires, e não tinha um segundo capital para fazer produzir a terra. Recorri a uma modalidade chamada "formação do café" que, em síntese, "é o seguinte: o proprietário da terra em mata virgem contrata uma família de trabalhadores não proprietários para que ocupe a terra, derrube o mato, plante o cafezal e a lavoura branca. O contrato rezava 4, 5 ou 6 anos. O proprietário da terra, que não tinha investido nenhum tostão na mesma, porque não o tinha, esperava apenas 4, 5 ou 6 anos, para ao final receber um cafezal formado e a terra a produzir. Este era o tipo de "formação do café", que não era novo aqui no norte do Paraná; já vinha das outras regiões cafeeiras, principalmente de São Paulo, embora lá se desse mais em forma de grandes propriedades e menos em pequenas, como ocorreu aqui. Mas, é importante ressaltar que somente o trabalho produz valor; já que o proprietário não tinha o capital, o segundo capital, para investir, era esta a forma de superar o obstáculo. A família do formador 

de café, por sua vez, tinha o direito do usofruto de todo o produto realizado nestes anos de contrato. Tudo que plantasse, arroz, feijão etc., tudo era do formador e se o cafezal, ao final do 3O ou do 5O ano produzisse um pequeno fruto, este era do formador. O proprietário esperava 5, 6 ou 4 anos, para receber ao final um cafezal formado. Era proprietário; agora é proprietário capitalista.

Esta análise leva-nos a ver que o formador tinha 2 jornadas de trabalho: uma na produção do café, e outra na produção específica dos meios de subsistência para si. Isso significa também 2 relações de trabalho: uma relação consigo mesmo e com sua família, e uma relação da encomenda do cafezal. Era, desta maneira, através da formação do café, que o proprietário da terra lhe colocava, isto é, ao comprar a terra se tornava um obstáculo a ele para a produção de mercadorias, e ele superava esse obstáculo através de uma modalidade trabalho que se chama "formação do café"  

Uma segunda modalidade é do "colonato do café", muito conhecido no Estado de São Paulo, normalmente em fazendas maiores. O fazendeiro que tinha milhares de pés de café, colocava uma família para zelar por seu cafezal; se a família era numerosa, chegava ate 10 mil pés, se a família era menos numerosa, ate 2 mil pés; essa família morava na fazenda, recebia um pequeno salário e tinha direito a manter uma vaquinha, um boizinho ou plantar qualquer coisinha prá comer. O "colonato do café" , na representação dos pioneiros, apresentava-se como cativeiro, onde a fazenda se mantinha fechada, ninguém entrava, onde só se sala aos domingos, onde se tocavam os sinos para acordar, tocavam-se outra vez para ir a roça, tocavam-se outra vez para o almoço de meio dia, para parar o trabalho e para se deitar. Um entrevistado se refere a esta forma: "todo dia batia o sino, batia o sino para levanta~e prã deitar tam bem batia o sino, prá almoçar; prá tudo isso". Então, era considerada uma espécie de cativeiro, que era feito através de contratos e o contrato era regido pela Caderneta Agrícola oficializada. Claro que o sistema de colonato 

exigia um bom capital por parte do proprietário, por parte do fazendeiro; tinha que pagar o salário, parco salário, e tinha que manter os feitores, os fiscais, os administradores que controlavam, intermediavam o trabalho e o capital. Além disso, tinha que manter oficinas e outros tipos de trabalhadores, como carroceiros, secadores etc... Então, esse cativeiro, regulado pelo sino, nos faz levar a uma questão que também já consistia na modalidade anterior na "formação do café", isto é, o trabalho direto, o trabalho familiar: era o pai que trabalhava, a mãe que trabalhava na roça, os filhos e as crianças, todos trabalhando na intensificação do trabalho e, também, no prolonga- mento da jornada de trabalho; não se trabalhava oito horas por dia, mas sim 12, 16, ate 20, quando era necessário, em época de colheita. Foi uma da formas que o capital encontrou para a produção rápida de excedentes, porque, se não houvesse essas modalidades de trabalho, o proprietário teria que assalariar, plenamente, os trabalhadores rurais, ele teria que gastar muito dinheiro, muito ca- pital, e o trabalhador, dada a lei trabalhista, trabalharia somente 8 horas por dia. Com estas modalidades de trabalho, de colonato e de parceria. que vamos colocar logo a seguir, estabelecia-se a intensificação do trabalho familiar e, ao mesmo tempo, o prolongamento da jornada de trabalho, isto é, produziam-se mais rapidamente os grãos de café para exportação. Desta forma, a lembrança do cati- veiro na representação dos mais idosos, dos pionei- ros ainda vivos, leva a concluir o seguinte: a lembrança do trabalho passado foi reduzida à monotonia da repetição cílica das tarefas executadas no percurso da vida da fazenda. O sino atávico que repica grave, monótono, na cadencia do soar repetitivo, a prolongar-se na representação dos colonos. 

Uma terceira modalidade e o "café-porcentagem" ; era considerado aqui na região com este nome, mas, na realidade, era todo um sistema de parceria que existia no mundo inteiro.  

Na representação dos pioneiros, o "café-porcentagem" aparece como uma das melhores formas de trabalho, por que o interesse dos pioneiros era o interesse da conquista da autonomia, não só do acesso à propriedade da terra: 

como também à autonomia no trabalho, na organização de tarefas do trabalho, sem os fiscais, sem os feitores, entrando ali todo um aspecto de liberdade. Essa autonomia em organizar o trabalho foi analisada por José de Souza Martins, na SBPC em Belém, quando fez a comparação entre a nossa mentalidade do Centro-Sul, que é a luta, o sacrifício à liberdade, para a conquista da terra e a mentalidade do posseiro da Amazônia. Para este, o que vale e a con- quista da liberdade de pescar, de caçar, de plantar o que quer, de trabalhar quando quer, e não o acesso à terra, enquanto que os fazendeiros do Centro-Sul, que vão para a Amazônia, invertem a questão, adquirem grandes propriedades de terra e escravizam o posseiro. Então, o posseiro perde a sua liberdade e é escravizado pelo capital dentro das fazendas, nunca tendo acesso à terra. Eu volto ao "café-porcentagem". O que é? A família vai trabalhar na fazenda em que está formado o cafezal. E uma fase posterior à formação, e o proprietário, não querendo morar na sua, propriedade, então coloca um parceiro que vai trabalhar, cuidar do cafezal, plantar a lavoura branca, para os meios de subsistência para si e para sua família e, na época da colheita, vem o proprietário da terra e retira 60% do produto; se o pequeno proprietário colher mil sacas de café, ele tem de entregar 600 sacas de café ao proprietário, que não trabalhou; fica com 400 sacas, aquele que fez todo o trabalho. Esse sistema de "café-porcenta​gem" é elogiada como uma forma de autonomia em organizar o seu trabalho, mas a representação do pioneiro também inverte esse elogio à forma de organizar a sua autonomia ; ele inverte quando sente a contradição na hora da entrega das 600 sacas para o proprietário, que não trabalhou. Então, ele vive a contradição. 

Uma quarta modalidade e a pequena propriedade privada, a que chegaram muitos pioneiros. Compraram a terra e trabalharam-na. E considerada a grande autonomia, a grande conquista que todo trabalhador rural aqui do Centro-Sul persegue. Os interesses da pequena propriedade, promovida pela Companhia Melhoramentos, a colonizadora, baseiam-se na da política agrícola brasileira. E evidente que também houve grandes interesses da própria companhia. Eu faço um pequeno parênteses para relembrar que, em 1822, o Brasil tinha tantas dívidas com os Rotschil da Inglater- 

ra, que os banqueiros ficaram preocupados e mandaram uma comissão, a "Comissão Montagu" para o Brasil, para ver se o Brasil tinha possibilidades de pagar as dívidas; era o FMI da época. Na comissão estava o senhor Lovat, inglês, técnico em reflorestamento. Os grupos econômicos do  Brasil, os grandes banqueiros e o governo mostraram as matas virgens do norte do Paraná para o Lovat, em vistas a um investimento de salvação nacional, de pagamento das dívidas do Brasil; era uma espécie de grande Carajás daquela época, isto é, a salvação nacional. E Lovat, imediatamente, voltou para a Inglaterra e formou a "Paraná Plantation" na Inglaterra, para captar recursos, a fim de investir no norte  do Paraná. Na realidade, o norte do Paraná era a garantia das dívidas brasileiras.  

Bom, a colonizadora dividiu as terras em pequenas propriedades. Não vou me estender nesta parte, porque meu tempo se esgotou, mas peço um prolongamento para uma colocação final.

A pequena propriedade, ao lado das grandes, era importante, porque tinha uma função política, a de preservar a propriedade privada ao lado das grandes; era um esteio, um apoio para a preservação da propriedade privada, uma vez que, ao mesmo tempo, o pequeno proprietário sempre se liga ao grande, embora o grande o explore. Alem disso, o pequeno proprietário é o que produz mantimentos, o grande não produz; o grande produz para exportação. A partir de 1965, ocorreu nessa região toda um fenômeno que nós chamamos de fagocitose, isto é, os grandes engolindo os pequenos, os grandes proprietários, pouco a pouco, a engolirem todas as pequenas propriedades. E os grandes proprietários, ao engolirem os pequenos, inverteram também toda a produção: o café cede lugar á pecuária e à soja para ex​produção. Toda a mão-de-obra da região, exigida nos cafezais, não tinha mais sentido. A soja e a pecuária não exigem mão-de-obra. Em 1950, havia 32.000 habitantes na zona  rural do município de Maringá; em 60, havia 56.000 habitantes na mesma região; e, neste ultimo censo, em 80, apenas 23.000 habitantes rurais. A micro-região de Maringá, em 1970, acusou 340.000 habitantes rurais e urbanos; em 1980, acusou 318.000, isto é, a população na micro-região de Maringá, decresceu, na última década, exatamente 

por esta transformação capitalista no campo. 

Esse foi, realmente, o momento do capital, que exige grandes propriedades fundiárias. Estas subordinam o trabalhador, de preferência o bóia-fria, a salários baixos, quando as forças produtivas ainda não estavam desenvolvidas, quando se derrubava mata com machado, sem moto serra, e sem tratores para destocar, então, estas modali- dades de trabalho de colonato, de formador de café etc. , foram os atalhos por onde o capital conduziu o trabalho, sempre tendo em vista seus próprios interesses. 

A pequena propriedade e as formas desiguais de trabalho eram imprescindíveis ao capital numa determinada fase. Sendo provisórias, cederam lugar a formas mais degradantes de trabalho. Assim agem os interesses do capital. 

ENCONTRO DE MARINGÁ A REALIDADE DO MERCADO DE TRABALHO E O PERFIL DAS INDUSTRIAS DE MARINGÁ-PR 

O que vamos apresentar a vocês é um trabalho de pesquisa. que estamos realizando com as empresas industriais de Maringá. Não estamos abrangendo a região toda. 

Eu gostaria de começar a colocar a vocês que o primeiro e fundamental problema foi encontrar uma forma de driblar as exigências oficiais, para que o projeto de pesquisa pudesse ser aprovado e contássemos com os recursos necessários para trabalhar. Isso significou colocar no papel determinadas justificativas, objetivos, procedimentos e tudo mais que pudesse ser aprovado, e, na realidade, fazermos outra coisa. Significou, também, que nós precisaríamos da colaboração de outras pessoas para desenvolver o trabalho, e que não havia condições, a nível oficial, de contarmos com essa colaboração, sempre se alongando a inexistência de recursos financeiros. Entretanto, estamos contando com a colaboração de seis pessoas, para as quais conseguimos encontrar pequenos recursos. a     fabulosa quantia de sete mil mensais durante 83, foram três mil durante 82. Durante o período de 82, em que trabalhamos de outubro a dezembro, tivemos de nos arrumar como pudemos. A verdade é que tivemos recursos só para 5 pessoas; uma sexta pessoa está trabalhando de graça. Eu estou mencionando estas coisas não como folclore, mas para que vocês tenham uma noção das condições em que se é obrigado a trabalhar para fazer pesquisa, e para que vocês tenham também um parâmetro para julgar o que está sendo feito. 

Então, os objetivos oficiais eram os seguintes : traçar um perfil das empresas industriais de Maringá; promover a existência de estágios para os nossos alunos de 90 e 100 semestres; e avaliar o potencial do mercado para O estabelecimento de convênios entre Universidade e as empresas, convênios estes que, evidentemente, seriam no sentido tradicional, de assessoria ás empresas. 

Agora, os objetivos reais, além dos oficiais: pri- 

balho tradicional do homem certo no lugar certo, em que se visa a produção, a produção em si, e não a produtividade, que o que interessa é o volume de trabalho e, portanto, o lucro bruto conseguido. Isso significa um grau significativo, importante, de exploração, de retenção da mais valia por parte dos donos dos meios de produção, mas feito através de instrumento relativamente simples, um tanto brutos ainda, pouco burilados. Um segundo momento, que chamamos de psicologia das organizações, onde os instrumentos técnicos da psicologia são utilizados de uma forma maciça a serviço do capital, para uma melhor exploração da mão-de-obra. É um momento clássico, em que autores como Maslow e todos os que vêm pela frente (Herzberg, Scott, Mayers etc.), encontram uma série de recursos técnicos, muito significativos para, entre aspas (muitas aspas) "motivar o funcionário". Quer dizer, aprimoram-se os meios para uma melhor exploração da força de trabalho, a mais-valia aumenta, as empresas se enriquecem mais e o trabalhador se torna, então, um pseudo-sujeito do processo de produção; ele acaba assumindo o mito de que ele é sujeito ativo no processo produtivo. E um terceiro momento, que começa a se perfilar, especialmente nessa época de crise (e aqui concordo com o colega), onde as empresas não fazem seleção, onde o trabalho de treinamento se reduz ao mínimo; mas, na minha interpretação das coisas, ai há uma divergência com a interpretação que ele faz, e fundamentalmente por motivos econômico-financeiros, isto é, para que selecionar, se o exército de reserva cresceu tanto? Para quê selecionar, se eu tenho dezenas, centenas e até milhares de candidatos para o mesmo cargo? E, é a respeito do treinamento, tudo se simplifica justamente porque a produção está sendo conseguida, fundamentalmente, através das grandes empresas, que acabam absorvendo as pequenas empresas; só nesse primeiro período de 6 meses de trabalho nessa pesquisa, da amostra de 79 empresas que tínhamos para trabalhar, 9 faliram, fatalmente, das pequenas ou micro empresas. Veja você como o mercado se caracteriza agora de outra forma, e é por questões de mercado, que o       treinamento e a seleção acabam ou eliminados ou reduzidos ao mínimo. Nas grandes empresas, eles têm já os sistemas internos implantados, e não há necessidade de grandes sofisticações de treinamento para levar a produção para a frente. 

_

Em segundo lugar, a questão dos estágios supervisionados. Bem, a nossa proposta é no sentido, como levantávamos ontem, de que não podem ser dissociadas de atividades de ensino, pesquisa e extensão. Sendo assim, a nossa proposta para o Departamento e que os estágios sejam integrados, isto é, que não tenhamos o clássico estágio em psicologia clínica, o estágio em psicologia escolar, o estágio em psicologia do trabalho, dissociado um do outro, mas que trabalhemos de forma integrada, reconhecendo que a atividade do psicólogo, o que aqui se discutiu ontem como atividade intelectual é trabalho também, e de validar-se com ela enquanto trabalho, atividade produtiva. 

A partir dessa questão, a outra que se levanta como fundamental é: qual é a visão de homem com que vamos lidar para fazer esse trabalho junto às empresas. E finalmente, o que me parece mais relevante, é que me parece mais relevante, é que o atendimento á população se faça através de certas prioridade . Em primeiro lugar, atenderemos a sindicatos, associações, agremiações, enfim, entidades no gênero, de maneira que coloquemos o nosso saber, um saber que a gente consiga       levantar da própria população, através dos instrumentos que contamos, e que esse saber seja colocado a serviço do proletariado, num nível de compromisso político, num nível de compromisso de classe, isto é que tudo aquilo que a gente consiga elaborar em matéria de saber, em matéria de     conhecimento, seja, em primeiro lugar, colocado a serviço dos sindicatos, agremiações, associações etc.. Num segundo nível de prioridade, as pequenas empresas, os pequenos proprietários - aqui temos, fundamentalmente, os pequenos proprietários rurais , mas também temos os pequenos proprietários a nível industrial. E, em terceiro lugar, as empresas organizadas dentro de toda sistemática capitalista. Com que objetivo? Com o objetivo de descobrirmos e de criarmos também brechas para uma atuação comprometida, para uma atuação que signifique não apenas colocarmos o nosso serviço, o nosso saber, a serviço do proletariado, mas que signifique assumirmos um compromisso junto com o proletariado, para alterar a sistemática que hoje existe. Portanto, uma proposta de transformação social, de um compromisso sério e significativo de não ficarmos apenas dentro da sala de aula, comodamente ministrando as nossas au- 

las, a partir de leituras, mas que a gente se engaje numa realidade, e se engaje assumindo um compromisso de classe. Estamos no início do trabalho, praticamente e, de qualquer forma, começam a surgir alguns resultados tanto de um lado como do outro. Então, por exemplo, empresas que começam a propor que a gente estabeleça estágios dentro dela; e claro que essa proposta é num nível totalmente tradicional de trabalho de psicólogo, mas também começamos a fazer contatos com sindicatos que começam a se interessar por contar com a participação de psicólogos para participar das suas lutas com o capital, com os donos dos meios de produção. 

J E - Bom, antes de partir para as perguntas, eu queria convidar o pessoal de Londrina para compor a mesa. Algumas das pessoas. Bom, agora temos 10 minutos pa​ra serem feitas perguntas sobre o relato do professor Jorge. 

W C - Eu tenho uma pergunta, eu queria saber como é que vocês tem lidado ou como é que tem surgido, dentro da proposta, a relação com o governo, com o Estado, ou seja, do ponto de vista tanto de governo estadual quanto da prefeitura, etc., como e que tem sido a   relação, não é, como é, que isso intervém, por aí.  

J F - A resposta é muito simples: Não tem sido. Por enquanto, temos conseguido driblar o governo; a verdade é que temos colocado o projeto oficial - e o projeto Oficial, enquanto aprovado pela Universidade (Universidade Estadual) -, não tem surgido problemas. Os problemas vão começar a surgir na hora em que seja público e notório que estamos trabalhando dos dois lados. 

J E - Mais alguma pergunta? 

- Jorge, (...), sistema feudal seria esse do paulista, do que você conhecia, não é? Queria que você explicasse esse sistema feudal que eu não entendi. Você só falou o nome, mas eu queria saber como é o sistema. 

J F - Sim, sabemos que a produção agrícola se processa de uma forma diferente á da produção industrial, onde o capitalismo apresenta estágios mais avançados, concorda? Então sabemos que na produção agrícola nem sempre o capitalismo consegue vingar, digamos, ate a última consequência e apresentar estágios mais       avançados. num país como o nosso, permita apropriar-me de um país que não é o meu, evidentemente não sou brasileiro, sou mexicano. Num país como o Brasil, onde a atividade agrícola deveria ser priorizada por motivos muito evidentes, a atividade agrícola é realizada como espécie de sub-produto que deve abastecer as empresas industriais de matéria-prima ou até de matéria bruta, para que seja transformada a nível industrial. Então, no campo, constatamos que mui​tas formas capitalistas primitivas, ou até   semi-feudais, continuam existindo para efetivas as relações sociais de produção. Então, por exemplo, a questão dos meeiros, dos colonos, são coisas corriqueiras nos grandes latifúndios; pois é nós encontramos formas muito pouco evoluídas também, como o fato de que pequenos produtores vendem sua produção para grandes produtores. Então, temos enormes latifúndios, que se nutrem não apenas do seu próprio trabalho, mas do trabalho dos pequenos produtores que, por exemplo, não têm condições de simplesmente transportar sua mercadoria e coisas do gênero. Esse tipo, não apenas de mentalidade mas de relações sociais de produção, se reproduz muito no empresário industrial maringaense; era isso o que eu estava querendo dizer. 

- Uma dependência, então; o pequeno depende do grande. 

J F - Sim, depende do grande e, quando não mais interessa ao grande, simplesmente morre, ele é absorvido pelo grande. Vou te dar um exemplo concreto: nós encontramos aqui um tipo de industria têxtil, pequena mas de um certo grau de significação. Que a grande maioria dessas empresas, quase a totalidade, utiliza os serviços de costureiras que "trabalham por conta própria", entre aspas. Quer dizer, fazem a produção delas, elas produzem para essas empresas, empresas que colocam o produto no mercado. E a pergunta é muito 

evidente, se você quiser, mas acho que necessária: para quem fica a parte do leão? Não do imposto de renda, o outro leão; para quem fica a parte do leão? Evidentemente que fica para a empresa que coloca o produto no mercado. Então essas pessoas são sujeitas a salários de fome; e não apenas isso, mas o que elas produzem é comprado quando interessa, quando interessa à grande empresa. 

P 1 - (...) Eu vou dar um adendo à coisa. Em Pernambuco, eu estive há questão de dois anos atrás, numa Cida​de de cerca de 3000 habitantes em que umas 1000 mulheres têm máquina de costura em casa, as empresas dão o tecido para elas, e elas costuram por dia, digamos 50 calças, e ganham à base de 20,30 cruzeiros por calça e depois elas repassam; elas não têm    encargos sociais, não têm nada, só ganham só aquele dinheiro para costurar e passar. Essa calça é vendida aqui no Sul por mil dois, três mil cruzeiros, e elas ganham 10 cruzeiros, uma coisa assim de louco, e toda a cidade vive assim. 

J F - (...) o esclarecimento que o colega fazia era a      resposta que eu daria para o colega também, que       evidentemente isso não caracteriza uma produção e que isso se repete incessantemente em locais relativamente pequenos, em centros relativamente pequenos, co​mo Maringá, em que temos essas formas mais primitivas do capitalismo de mercado. O que você levanta é profundamento válido para Maringá, também.

J E - Bom, ok, esgotado o tempo de perguntas. 

P2 - Só uma. Só um exemplo que aqui em Maringá mesmo acontece, que ele falou que acontece em Pernambuco. Há uma cidade que estará a 30 km de Maringá que tem várias pessoas que formam pequenas empresas, em galpões, que levam as máquinas e costuram para fábricas aqui de Maringá. 

P-1 - Esse pessoal se beneficia de leis traba- lhistas, ou não? 

J F - Não, definitivamente não. 

P-2 - Eles ganham o tecido. costuram e entregam o produto pronto, e só recebem, por exemplo, se costuram 5 calções, 200 cruzeiros, por exemplo, cada meia dúzia ou cada dúzia. 

J F - É uma forma bem primitiva. 

P-l - Haveria algum tipo de lei trabalhista que as amparasse? 

P-2 – Não, não tem, eles trabalham para a fábrica. 

P-3 - No entanto, eles precisam de registro, isso sim. 

P-4 - É de registro para pagar impostos.         P-1 - Como autônomos? 

P-1 - Como autônomos. 

P-l - É, o que é curioso, nessas relações trabalhistas, o que é curioso nessas relações é que eles têm de ter registro como autônomos, ou seja, são considerados como pessoas autônomas que, portanto, devem ao imposto de renda, daí por diante. 

E T - Só colocando uma coisa: eu acho que num país em que existe democracia relativa não surpreende que exista autonomia relativa. 

W C - O professor está lembrando uma coisa importante. Isso existe na Grande São Paulo; a fábrica de chupeta; por exemplo. Ela manda a chupeta desmontada para a mãe de família, que junta os filhos lá, faz as chupetas,      monta e as devolve para as fábrica. 

J F - Eu creio que a diferença fundamental é que isto  caracteriza a industria Maringaense e não caracteriza a indústria paulista. 
 

ENCONTRO DE MARINGA: O ENSINO DA PSICOLOGIA SOCIAL

                     NO ESTADO DE SÃO PAULO

O ensino da psicologia social, basicamente, em São Paulo, é uma pequena parte do trabalho que eu faço para minha tese de doutorado, que é tentar analisar, ou estudar o ensino da Psicologia Social no Brasil. 

Coloco aqui um levantamento da psicologia social no Estado de São Paulo, sem uma análise ainda. São dados que eu comecei a coletar: vou tentar fazer uma fotografia do que está acontecendo no Estado de São Paulo, em termos de psicologia social. 

Por que psicologia social? Por que psicolo-gia social especificamente? 
 

Primeiro, porque eu trabalho, há 13 anos, em psicologia social, quer dizer, eu dou aula de psicologia social desde 73, e tenho passado por problemas sobre o que oferecer na disciplina. Desde o início, nós nunca repetimos um curso a cada ano, a cada semestre. Nós sempre ficamos um pouco insatisfeitos e, a partir de consultas aos alunos, tentamos melhorar, e essa transformação, a cada semestre, do que deveria ser dado em termos de psicologia social, me motivou a procurar saber o que era, o que poderia ser dado, o que poderia ser colocado como uma programação, pelo menos coerente, em termos de uma psicologia social brasileira. 

Além disso, a psicologia social estava se sobressaindo. Foi formada a ABRAPSO, e o surgimento de uma Associação Brasileira de Psicologia Social era um sinal de que esta área de conhecimento estava adquirindo uma maior importância nas Ciências Sociais e Humanas. 

Enfim, eu queria fazer um levantamento da psicologia social nas faculdades de psicologia. No levantamento das faculdades de psicologia, eu fiquei um pouco assustado: eu descobri que no Estado de São Paulo, nós temos 26 faculdades de psicologia, sendo 14 na capital e na 

Grande São Paulo, as outras 12 nas várias cidades mais distantes, sendo que algumas cidades, inclusive, bem menores que Maringá tinham 2 faculdades. Assustou-me um pouco o número de faculdades de psicologia que existia no Estado de São Paulo. E, quando eu fiz o levantamento do Brasil, fiquei mesmo mais assustado; nós temos 75 faculdades de psicologia no Brasil. você imaginam uma media de 100 alunos, 100 vagas por ano, seriam 7.500 saindo todo ano. E, além disso, algumas faculdades têm vestibulares semestrais. Por baixo, a gente teria uma base de 10.000 alunos, 10.000 psicólogos saindo para o mercado existente. 

Bom, esse foi o primeiro susto e me assustou também porque eu teria que trabalhar muito, teria que trabalhar com mais de 70 faculdades e muitos professores, por que a minha pesquisa envolve um contato com todos os professores e uma entrevista com pelo menos um professor da disciplina Social I e um da disciplina Social II. 

Então, ficou cada vez maior o meu trabalho. Em termos gerais dessa fotografia, eu vou tentar, de um quadro pincelada do que existe em psicologia social em São Paulo, os primeiros dados que eu tenho... se referem ao tipo de escola que existe.Os dados se referem á 18 escolas que responderam á nossa solicitação. Então nós temos 09 do interior e 09 da capital. Dessas 18, 04 apenas são faculdades públicas, as outras 14 são particulares. 

Isso me assusta mais ainda, em termos da qualidade que poderia ser dada tanto pelo ensino particular como do enorme número de psicólogos saindo a cada ano. 

Em relação ao número de professores, que estão encarregados da disciplina (psicologia social), parece que não são muito boas as condições do professor. Dessas 18 faculdades, em 07, apenas 1 professor é encarregado da formação em psicologia social, isto é um professor apenas é encarregado da disciplina. Das outras, tem-se no máximo 2 professores, em geral, divididos para Social I e Social II. Poucas são as faculdades que tem 3 professores e, mesmo assim, no caso de ter 2 ou 3 professores, o trabalho de
equipe é muito pouco incentivado. De todas as 18, só  encontrei uma faculdade que trabalha em equipe de 4 professores e que há uma programação feita em grupo, em equipe. Em todas as outras, se encontram professores que dão social I  Social II ou Social III, mas alguns professores nem conhecem o colega que dá II ou que dá III. Quer dizer, ele dá o programa dele, sem saber muitas vezes o que é dado na I na II ou na III. 

Então, o trabalho de coerência do que é dado para uma faculdade, em Psicologia Social, me parece bastante prejudicado. 

Um outro aspecto e o problema do número de vagas que são abertas; apenas uma faculdade, em todo o Estado de São Paulo, tem apenas 40 vagas anuais para psicologia. O resto, quer dizer, as outras 17 faculdades, tem pelo menos 100 vagas por ano, ou por semestre, chegando a alguns casos a terem 200 vagas por semestre; são 400 alunos que entram numa faculdade durante o ano. As faculdades de psicologia já são bastante velhas, pensando em termos relativos, porque quase todas têm mais de 10 anos; 15 faculdades dessas 18 já têm mais de 10 anos de duração, quer dizer, o formaram pelo menos duas turmas de psicólogos. Quer dizer, até agora não temos esses 10.000 saindo, mas daqui há um tempo vai haver 10.000 saindo por ano, com certeza; no final da década, talvez, tenhamos muito mais. 

Um outro dado levantado é o número de créditos oferecidos. Aí não há tanta discrepância. Em geral, são 8 créditos dados em psicologia social: 04 créditos em Social 1 e 04 créditos em Social II; eu encontrei apenas uma faculdade em que são dados 06 créditos.  

Um outro dado que me parece também interessante e o momento em que a psicologia social é oferecida. Em geral, a psicologia social é vista como uma tentativa de criticar uma psicologia mais tradicional, mais fechada, de laboratório, de gabinete; ela é dada em quase todas as faculdades, no segundo ano quer dizer, no 3o e 4o  período; nesse momento, os alunos em geral se entusiasmam com o que é dado, não talvez em termos de conteúdo, mas a postura do professor, do pessoal de psicologia social, parece que en- 

tusiasma o aluno e quando ele tem essa formação no segundo  ano, ele sai com uma visão pretensamente crítica. Mas quando ele chega no 4o  ano, a carga que ele tem de formação profissional, tecnicista, e tão grande, que parece que ele esquece essa visão crítica, talvez porque ele tenha necessidade de um trabalho, então, a visão crítica fica um discurso teórico que não leva a nada, então ele o “esquece". Talvez fosse necessário se pensar um pouco se não é necessário a psicologia social ser dada em nível mais próximo do profissional,  porque ai haveria uma crítica junto com a formação técnica especifica. Que é dada na formação da último ano, ou 4o  ano. 

Quanto à formação dos professores que estão dando a psicologia social, parece que há uma perspectiva um pouco melhor. Apesar de encontrar apenas um doutor e um doutorando entre os professores, todos estão fazendo um curso de mestrado ou já estão quase defendendo a dissertação de mestrado. A maioria tem graduação em psicologia; a formação em sociologia e filosofia são as outras alternativas. Basicamente, 100% são psicólogos, mesmo que continuam trabalhando na psicologia social e, todos também têm já um período de formação de 05 a 10 anos. 

o que me assustou tremendamente em termos de psicologia social (agora entrando em termos mais concretos de conteúdos, do que é dado), foi a bibliografia utilizada pelos professores de psicologia social. Em 18 faculdades levantas, encontrei uma listagem de 149  títulos usados co- mo bibliografia nas disciplinas psicologia social I ou II. Desses 149 títulos, só com um pouco de esforço, consegui localizar 10 livros que estariam sendo usados por pelo me nos 04 professores. Do restante, dois professores usavam um determinado livro, enquanto outros 120 eram usados por um professor apenas em cada programação. Isso dá uma idéia da diluição total que existe em psicologia social em termos do que pode ou deve ser ministrado. Aliás, em termos de material usado, todo ele é de origem americana; todos os 10 livros que eu encontrei são de tradição americana. Apenas dois autores brasileiros: o do professor Aroldo Rodrigues, cujo livro é muito usado, e um outro diferente, como uma nova alternativa, que é o livro da professora Silvia Lane, "O que é Psicologia Social" que é usado por 

uns 06 professores, das 18 faculdades aqui representadas. 

Há uma falta de objetividade e, também, de coerência ou consenso, em termos do Social I ou Social II, quando se comparam os objetivos com o conteúdo. Em Social I, os objetivos mais ressaltados são "identificar e relacionar conceitos em psicologia social", os conceitos tradicionais; das 18 faculdades, 10 preocupam-se com esse objetivo, ou então "identificar a psicologia social como ciência da relação indivíduo-sociedade", só que essa relação do indivíduo-sociedade é para cada faculdade, um tipo de relação: pode ser uma relação indivíduo-sociedade, uma relação essencialmente positivista, ou pode ser uma relação mais dialética, mas é bem neutra a colocação, não está claro o que significa isso, quer dizer, praticamente não significa  nada. Por outro lado, encontrei "uma visão da perspectiva histórica" como objetivo, "uma visão alternativa da psicologia social". "uma problematização da realidade e um conhecimento mais concreto da realidade", só que, das 18 faculdades, esse é o objetivo de uma faculdade apenas. 

Para Social II, a preocupação maior é "treinamento em pesquisa", mas uma pesquisa ainda realmente tradicional, ou um contato com a realidade sem uma estruturação de pesquisa ainda, ou então, uma leitura crítica de pesquisa. Basicamente, esse é o maior objetivo para Social II. Ainda continua o problema de discussão de conceitos, análise de instituições sociais, muito vaga, e, novamente, como último objetivo, "alternativas em psicologia social"; mas é um aspecto só colocado e relegado a ultimo planou com muito poucas exceções em São Paulo. 

Só para encerrar agora, em termos de conteúdo. O conteúdo dado em Social I, basicamente, "campo e objeto da psicologia social", isso todos os professores estão preocupados, seja. uma visão tradicional ou uma visão crítica, mas essa visão de campo-objeto é um objetivo inicial da psicologia social. Outros conceitos que são dados: a socialização, percepção social, papeis, atitudes, são aqueles conceitos tradicionais da psicologia. E como últimos conteúdos para Social I, a gente encontra "conformismo" , "aspecto fami1iar", "personalidade autoritária''. "crenças e valores", "psicologia diferencial". Em termos do que 

se propõe como uma psicologia alternativa, o problema de "classe social", o problema de "cultura", o problema de "identidade social", o problema de "linguagem" e o problema de "ideologia", são encontrados apenas em duas faculdades, quer dizer, não que as duas faculdades dêem tudo isso, mas que duas faculdades estão preocupadas com "cultura , mais duas com "ideologia", mais duas com a "linguagem", quer dizer, são aspectos citados, como conteúdo.  

Também a mesma coisa acontece em Social II, a "prática de pesquisa", quer dizer, a "metodologia de pesquisa  é conteúdo para a psicologia social II, mas num nível inferior á metade das faculdades. E, novamente, a gente encontra "sociedade", "cultura" e "ideologia", "comportamento coletivo". como muitos dispersos. Algumas, inclusive ​dão "psicodrama”,¨getalterapia¨,¨psicanálise, como téc-nica terapêutica dentro da psicologia social, quer dizer  vocês imaginam então o bolo que é essa psicologia social que a gente está tendo atualmente ... 

Eu não sei se o Brasil todo vai ser assim, espero que não, e ... tenho a impressão que, pelos contatos que já estou tendo fora de São Paulo, acho que vai ser um pouco mais diversificado do que São Paulo, mas um pouco mais centralizado em termos de objetivo. 

Basicamente, era isso, era mais um alerta. Não é bem uma explanação critica ainda, é  mais uma colocação do que está acontecendo em São Paulo. 
 

MOMENTOS IMPORTANTES DO DEBATE: 

J E - Bom, eu aproveito só para acrescentar ás informações do Sérgio, que essa proliferação também está acontecendo muito no Nordeste, que no Recife está se formando por semestre 500 psicólogos, no Recife e na Paraíba estão se formando 300. E numa cidade como João Pessoa, que tem 400.000 habitantes, já contamos com mil e poucos psicólogos inscritos no CRP. 

W C- Sérgio, eu tenho uma pergunta para fazer-lhe. Apesar de ter me doutorado em psicologia social, eu não 

dou aula em psicologia social, eu dou aula em outra cadeira. As vezes me parece um pouco que a imagem que é passada, da psicologia social, é uma espécie assim de superego da psicologia; a função da psicologia   social seria encher o saco do resto da psicologia  quer dizer: "Bem, o que vocês estão fazendo aqui está errado, o que vocês estão fazendo ali está errado, tem que olhar melhor isso, melhor aquilo, Eu não sei se é uma impressão só minha, ou se você viu isso. 

S O - O contato que tive até agora não foi esse de ter visto diretamente as pessoas achando que essa é a função. Mas eu acho que, por exemplo, em Psicologia social na PUC, nós já chegamos a fazer esse tipo de colocação. E não digo que a psicologia social seja superego da psicologia de modo geral, mas eu acho que dentro do que é dado na psicologia, na formação geral toda, a gente assume um pouco essa função crítica, certo? Não acho que a função da psicologia social seja essa, mas acho que é um momento que ela está passando, e não sei se já foi superada, mas, há uns 5 anos atrás, pelo menos, a gente sempre vinha com essa visão, porque a gente entrava em sala de aula e os alunos colocavam que era o único lugar em que eles tinham chance de discutir um pouco a própria psicologia, que  era dada em outras disciplinas. Então eu acho que ela assumiu um pouco isso, como um momento histórico, digamos assim, de discutir um pouco mais a própria psicologia. A Psicologia social não pode se satisfazer com isso, de maneira nenhuma, ela tem que encontrar o seu próprio caminho; a própria crise que estourou na psicologia social fez com que ela se revisse e quando ela se reviu, ela começou a ver a psicologia como um todo e ela pegou esse papel de crítica. Agora ela não pode continuar sempre como crítica, porque ela tem que colocar alguma coisa no lugar, ela tem que crescer também, certo? Mas eu acho que foi um momento. 

J F - A psicologia social nas diversas instituições onde é  ministrada, e, via de regra, deverá ser, já que faz parte do currículo mínimo do MEC, é  encarada enquan-

to uma disciplina e, portanto, uma espécie de "área da psicologia", ou é encarada como uma visão, Como uma postura diante do trabalho do psicólogo? 

S O - Como eu coloquei no início, são dados levantados ainda  através de documentação entregue; ás entrevistas são poucas. Mas todos os entrevistados têm coloca​do a psicologia social como uma forma,  como uma postura, que não caracteriza que o psicólogo social vai fazer uma coisa diferente dos outros psicólogos ; quer dizer, ele tem uma postura: ele pode ser um clínico, ele pode ser psicólogo educacional e ele pode trabalhar em qualquer instituição, ele tem que ter uma visão mais ampla das variáveis que estão influindo no comportamento do indivíduo. Eu acho que essa é a visão, de todos os profissionais. 

J F - E bem nesse sentido, se a questão social permeia. a formação toda do psicólogo nestas instituições, ou se reduz a 01, 02 ou 03 disciplinas que lhe fornecem subsídios como esse que você apresentou. 

S O - Na verdade, as outras disciplinas ate afirmam que, não só a psicologia social, mas toda a psicologia está,  todos os psicólogos, todas as disciplinas estão preocupados com este aspecto social, estão alertas ao problema do indivíduo na sociedade; ele não está sozinho, não basta trabalhar com a estrutura da personalidade do individuo; mas isso é muito verbal, na sala de aula, eles ignoram realmente o aspecto social. Então, a psicologia passa a ser psicologia social e não mais psicologia; isso é um problema a ser muito discutido. A psicologia social como uma área, como uma ciência, tem o seu espaço na formação do profissional. O social já está permeado, me parece, em todas as disciplinas, em toda a formação, mas a psicologia social tem que encontrar o seu aspecto básico principal, o seu campo específico, objeto específico de trabalho.

SO : Sérgio Ozella. 

JE : José Everaldo Araujo.                        JF : Jorge B. M. Fernández.                       WC : Wanderley Codo. 

A DEFINIÇAO DE UMA PROPOSTA: HISTÓRICO DO CURSO DE PSICO​LOGIA DA UNIVER-SIDADE ESTA​DUAL DE MARINGÁ

I – Demanda do mercado de trabalho para psicólogos e exigências da população sobre o trabalho do profissional em psicologia.

Por que a implantação de um novo curso de Psicologia no Paraná? 

E de conhecimento geral, a mínima absorção de profissionais Psicólogos, enquanto mão-de-obra especializada pelas fontes empregadoras tradi-cionais, ou seja, empresas industriais-comerciais, clínicas particulares, escolas  particulares, empre-sas e instituições estaduais, etc.. 

As pesquisas feitas em Maringá e região, quando do início da implantação do curso de Psicologia na UEM confirmam tais afirmações. 

A pesquisa em andamento, organizada pelo Prof. Jorge B. M. Fernández, do DPI, também as confirma, embora veja melhores perspectivas de mercado, e seja uma pesquisa  que em sua própria confecção já esteja abrindo uma certa possibilidade empregatícia. 

Por outro lado, a necessidade do trabalho do Psicólogo não se confunde com o número de vagas oferecidas aos psicólogos; ao contrário, ultrapassa grandemente este número. Tal pode ser concluído, em primeiro lugar, pelo ascenso  dos movimentos político-sindicais na procura de reapropriar-se da saúde em todos os seus aspectos. Em segundo lugar, pela procura, por parte das instituições de diversas naturezas, do trabalho do psicólogo voluntário (trabalho sem  remuneração). Em terceiro lugar, pelos resultados positivos advindos da inserção de psicólogos em trabalhos alternativos junto ás populações de baixa renda.  

Desses dois aspectos aparentemente contraditório poderíamos pensar o seguinte: 

1o - Torna-se socialmente injustificada a implementação e construção de um curso de Psicologia em Maringá, uma vez que os já existentes no Estado e em Estados vizinhos suprem a necessidade empregatícia. Pode-se concluir que tal implementação poderia vir a ser uma nova fábrica de desempregados. 

2o - Do ponto de vista da necessidade do trabalho do Psicólogo, torna-se também injustificado o nosso curso, posto que dentro de uma abordagem clinicista de psicologia, seria inviável a contratação, em um país pobre, de profissionais para tal atendimento. O Estado, como se constitui hoje, não poderia viabilizar tantas contratações. Da mesma forma, as instituições assistenciais filantrópicas . 

Dentro de uma abordagem elítista de Psicologia, estes  dois aspectos continuam em desacordo e só se resolve​riam, na medida de um possível desenvolvimento econômico do país, quando, então, necessidade e assistência estives sem em níveis proporcionais. Assim, dentro de uma perspectiva desenvolvimentista, o curso de Psicologia da UEM  torna-se um curso oneroso para o Estado e inútil para a Sociedade. 

Parece-nos, pois, que a única conciliação possível entre necessidade e atendimento, faz-se a partir de uma psicologia que caminhe junto com essa necessidade, isto é, uma Psicologia voltada para a fonte da necessidade, as classes desfavorecidas. 

Não se trata de formarmos caridosos Psicólogos  voluntários, eternos estagiários, mas de tomarmos como nossa as lutas pela reapropriação do saber (enquanto saúde) dessas classes. 

Isto significaria escamotearmos a questão mercado? Ora, mercado contém em si duas entidades necessárias: emprego  e empregador. Portanto, nosso problema não está em fugir do mercado, mas questionarmos tanto a figura do empregador como a do empregado. Significa que nossa luta estará em torno de "que empregador nós queremos" e "que psicólogos nós queremos"? 

A questão "empregador" gira em torno da reapro​priação do Estado e seus serviços pelo proletariado, o que implica na reapropriação dos serviços de saúde, através de uma redistribuição de verbas e recursos orçamentários. 

Cumpre salientar que tal luta não se reveste de caráter assistencialista; ao contrário, estará devindo a partir de confrontos e impasses no movimento da luta das classes. 

Também a questão "empregado" toma outro sentido diferente do clientelismo, a ver: 

- que profissionais queremos formar, se não aquele que esteja próximo da problemática proposta por um novo empregador: o Estado, penetrado pelo controle popular?  


- Tal perspectiva não resultaria em repensar a atuação do Psicólogo a nível prático, metodológico e político? 

- A formação deste profissional não implicaria na sua conscientização e no seu engajamento na luta por este novo mercado? 

- Enfim, se tais colocações podem ser consideradas válidas, cabe perguntar: o que compete a nós profissionais professores realizarmos, então ? Que Psicologia queremos e como é ela? 


II – Alguns momentos significativos do curso de psicologia da UEM 

                        1 

O curso de Formação de Psicólogos na UEM inicia seu processo em 1977-1978, no Departamento de Educação ,tendo em vista a necessidade de alocar recursos humanos que nesta época estavam ociosos. 

2

Quando de sua instalação, em 1979, é no entanto, assumido por educadores preocupados com a não neutralidade das ciências sociais, e da consequente opção política (de classe), que atravessa a produção e a distribuição do conhecimento. A Psicologia, dentro desta perspectiva de ciência e prática profissional se coloca. então, como  instrumento de conservação e/ou de transformação das relações sociais. 

3

Psicólogos, lotados no Departamento de Educação, são indicados para cursar mestrado em Psicologia Social. 

4

Já no primeiro concurso para professores, são se​lecionados por títulos, aqueles com formação em Psicologia Social, e que pudessem viabilizar o que se passou a chamar de "enfoque Social". 

5

Até o último concurso, realizado em 1/83, cuidou se de garantir, já na elaboração dos programas de qualquer área ou disciplina, a seleção de professores que mostras sem nos exames condições teóricas de criticidade do social.

6

Efetivação de contratação de professores, preferencialmente, com mestrado ou cursando mestrado em áreas da psicologia, onde a crítica do social é problematizada, a saber: 

- 2 cursando mestrado em Psicologia Comunitária 

- 9 cursando mestrado em Psicologia Social 

- 1 cursando doutorado em Antropologia Social 

- 1 cursando mestrado em Educação, dentro de uma abordagem Psico-social 

7 

Atualmente, dos 21 professores do Departamento de Psicologia, 10 estão dando continuidade a seus cursos de mestrado ou doutorado. 

8 

Quando do desmembramento do Departamento de Educação, e implantação do Departamento de Psicologia (DPI), a tentativa do estabelecimento de uma gestão coletiva, que refletisse a "Preocupação Social" do Curso. 

9 

Existência de um consenso entre todos os Professores do Departamento de que o curso de Psicologia da UEM deva ter um "enfoque Social". No entanto, não está ainda suficientemente refletido o comprometimento teórico-metodológico-prático que está implícito nesta opção, gerando contradições a serem ainda trabalhadas no encaminhamento do ensino, na busca de maior coerência da grade curricular e nas atividades de extensão e pesquisa em desenvolvimento no Departamento. 

10 

Realização de algumas alterações no currículo inicial onde foram introduzidas disciplinas que pudessem dar embasamento ao que se chamou de "enfoque Social", do curso de Psicologia, tais como: 

- Filosofia I e II 

- Sociologia I e II 

- Psicoantropologia e Antropologia Cultural 

- Psicologia da Linguagem 

- Psicologia Social e Realidade Brasileira  (além de Psicologia Social, que faz parte do currículo​  mínimo do MEC). 

11 

Modificação, a níve1 de ementas e programas de algumas  disciplinas: 

- Psicopatologia - incluindo o questiona-mento da psiquiatria alternativa  

- Psicologia Industrial - numa abordagem da     Psicologia do Trabalho  

- Psicologia Experimental III – trans-formada em prática de pesquisa participante e com minorias 

- Teorias e Sistemas Psicológicos I e II, dando uma visão crítica da Psicologia enquanto ciência. 

12 

Realização, por iniciativa dos alunos, através do Centro Acadêmico, de um simpósio, em 2/82, onde foi cobrado dos professores do Departamento um aprofundamento do que vinha se chamando de "enfoque Social" e de uma "psicologia voltada para a maioria da população".  

13 

Realização, em 2/82, de três palestras, com pro​fissionais que desenvolvem práticas em Psicologia Social dentro da perspectiva da não neutralidade da ciência social e do engajamento político com a classe oprimida. 

14 

Ainda em 2/82, um grupo significativo de alunos e professores participa do Encontro da ABRAPSO,em São Paulo, onde se começa a delinear a possibilidade de Maringá vir a sediar a Regional SUL da ABRAPSO. 


15 

Realização, em 1/83, de eleições paritárias para a escolha de chefe de Departamento, sendo eleito um candidato que venceu nos três grupos participantes (alunos, pro-

fessores e funcionários). Estas eleições contrariam as Normas vigentes na Universidade, e teve-se que lançar mão do artifício da realização de uma eleição real e uma outra oficial, que, simplesmente, ratificou a primeira. 

                      16

Com a eleição do atual chefe, acelera-se comprometimento no DPI de que fossem trabalhadas as implicações de uma abordagem social para o Curso. 

                      17

Realização de Assembléias plenárias para avaliações dos trabalhos realizados, planejamento de atividades, discussão da filosofia do Curso, participação dos alunos em todos os níveis do departamento. 

18 

E iniciada, no 2o  semestre de 1983, uma discussão mais efetiva de professores e alunos, no sentido de se  resgatar a identidade do Curso, que se traduzirá numa proposta  de atuação, e onde o que vínhamos chamando de "enfoque Social" e "Psicologia para a Maioria da População", possa ir ficando mais explícito, evidente e compromissado. Abre se, então, a perspectiva de superação das muitas contradições que ainda entravam uma definição da política cientifica que vem norteando o ensino, a pesquisa e a extensão no DPI. bem como, uma administração departamental coerente com esta política. 

19 

Criação, em 2/83 de uma comissão composta de alunos e professores das três áreas tradicionais de atuação do Psicólogo (Clínica, Escolar e do Trabalho), objetivando viabilizar mudanças do atual currículo, mudanças essas que respondem às exigências de coerência entre a proposta unitária do curso em discussão no Departamento e o Ensino de Psicologia no Curso. 

20 

Implantação de trabalhos de extensão por profes​sores e alunos do DPI; com propostas de atuação comunitária: 

-Posto de Saúde Comunitária (PSC) 

-Centro de Aplicação Pedagógica da UEM (CAP) -Centro Social Urbano (CSU) 

21 

O MEC exige que os Curso de Formação de Psicólo​gos tenham uma Clínica  Psicológica.  No entanto, o DPI optou 

e está em fase de planejamento pela criação de uma"Unidade de Psicologia Aplicada (UPA)", dentro de uma proposta de atuação unitária das três áreas de formação do psicólogo (escolar, clínica e do trabalho), não se efetivando as​sim, sem desobedecer a regulamentação, o privilegiamento  historicamente elitista dos serviços de clínica nos cursos de Psicologia no Brasil. 

22 

A realização do atual Encontro da Abrapso se constitui num momento de busca de questionamento e resposta na superação das contradições que estarmos vivendo no DPI. 

23 

Esse processo não vem sendo tranquilo,tendo ainda passado por momentos de flagrante obstaculização por setores da Administração da U.E.M. e que se expressaram: 

- na dificultação na saída para mestrado e doutorado de professores na área de Psicologia Social. 

-  na demissão de dois professores - mestrandos na área de Psicologia Social - que entraram com processos na Justiça e que em consequência de ganharem a causa, poderão em breve reintegrar -​se ao quadro docente do D.P.I., se ainda o desejarem.

-  Enquanto ainda vinculados ao D.E.D.,0 evidente in- 

teresse em que se contratasse professores com outras abordagens em Psicologia; 

- dos atuais professores do DPT, num total de 21, 9 cursam pós graduação na área Social e 2 em     outras áreas, sendo que apenas 2 (um na área    social e outro na área de excepcionais) o fazem com recursos providenciados pela UEM; um terceiro com recursos parciais da UEM. Os outros oito prosseguem seus estudos de pós graduação com recursos (financeiros, de tempo e materiais)   pessoais. Saliente-se aqui que esses 8 professores não têm dispensa de qualquer atividade prevista em seu contrato de trabalho de tempo integral, durante o período letivo. 

            24

Por último, gostaríamos de levantar a criação, em 2/83, de uma comissão para "Elaboração de uma Proposta de Encaminhamento da Discussão da linha de Atuação do Curso” que viabilize, na prática, a superação das contradições que ainda entravam a definição da filosofia de ação do DPI e sua consequente atuação. 

INTERVENÇAO COMUNITARIA NO POSTO DE SAÚDE DA CIDADE ALTA: LIGEIRO HISTÓRICO 

I - Introdução 

Este trabalho surgiu dentro do Departamento de Psicologia da Universidade de Maringá, partindo de alguns professores que vinham fazendo um questionamento da teoria é da prática psicológica. A esse grupo de professores se juntou um grupo de alunos que conosco vem vivendo, desde 1982, essa tentativa de questionamento, de acertos e erros que viemos produzindo nesta intervenção comunitária Estes questionamentos vêm envolvendo a perspectiva epistemológica e política da ciência psicológica, perguntávamos, perguntamos e questionamos muito qual a perspectiva de homem que vem embasando a ciência e a prática psicológica, que visão de homem estão presentes no cotidiano da produção científica e da produção profissional dos psicólogos. Uma outra dimensão do questionamento que nos perturbava e perturba é a dimensão política, no sentido de a que classe, sobre que classe está sendo produzida a ciência psicológica e a que classe social vem servindo os           conhecimentos produzidos por esta ciência psicológica. 

Então, o embasamento primeiro do nosso trabalho era justo a crença e o assumir que as ciências sociais não são neutras e que, necessariamente, a ciência e a técnica psicológicas, o conhecimento psicológico estão, necessariamente, articulados, vinculados, a serviço de uma das, classes sociais básicas. Isto significa dizer que a ciência psicológica está ou a serviço da burguesia ou a serviço do proletariado.

_______  

* Este trabalho foi apresentado no II Encontro da Regional Sul da ABRAPSO (Associação Brasileira de Psicologia  Social), realizado em Florianópolis, em 20-21 de Junho de 1985, e na 37 Reunião Anual da SBPC, no Simpósio sobre "Intervenção comunitária em Posto de Saúde", realizado em B. Horizonte, de 11 a 17 de julho de 1985. 

** Coordenadora do trabalho de extensão (PSC) do Departamento de Psicologia de Maringá no Posto de Saúde Comunitário da Cidade Alta. 

Era este questionamento filosófico, epistemológico e político que alimentou e alimenta a nossa inserção numa experiência comunitária.

II - Trabalho integrado em saúde 


Junto com este questionamento do pessoal da psicologia, havia um outro grupo no Departamento de Enfermagem da Universidade de Maringá, também preocupado com a questão política. Nos juntamos, formando, inicialmente, uma equipe composta de enfermeiros, medica e nós da psicologia, sendo que o pessoa1 do Departamento de Enfermagem era um grupo ligado á medicina sanitarista, quer dizer, preocupado com o atendimento primário a saúde. 

Escolhida a população, e o critério de escolha foi aquele da população de Maringá, mais distante dos atendi​mentos básicos á saúde, escolhida, então, geograficamente essa população, a equipe procurou começar a pensar como iríamos chegar á comunidade. O Posto de Saúde ainda não existia. Éramos enfermeiros e psicólogos preocupados em levar atendimento de saúde sem ter nenhuma infra-estrutura que não fosse o nosso desejo de fazer algo e as nossas perspectivas teórico-práticas de intervenção.

III - Características gerais da intervenção da psicologia 

O pessoal da psicologia que compõe a parte da experiência, que podemos apresentar e discutir neste trabalho, procurou de imediato tentar se situar no que fazer num trabalho deste tipo, onde eram praticamente inexistentes as experiências anteriores nas quais pudéssemos basear nossa intervenção na comunidade. 

Na escolha daquele local, havia uma expectativa de que a Universidade pudesse nos ceder uma casinha ou algum espaço físico para nós podermos estar lá localizados. Esse espaço não chegava. Então, nós nos dirigimos primeiramente ás Associações de Moradores dos bairros mais próximos a essa região de Maringá que havíamos escolhido: a da Cidade Alta e a do Profilurb. A Cidade Alta corresponde

a um conjunto habitacional de classe média baixa do lugar e Profilurb corresponde a 30 (trinta) casinhas que vieram de um programa de desfavelamento que existiu em Maringá onde 30 (trinta) famílias foram remanejadas para esse bairro. Não conseguimos contactar com a Associação de Moradores da Cidade Alta, porque esta Associação não estava articulada não estava organizada, ficamos sabendo que ela era uma organização que havia sido montada de cima para baixo e que só funcionava nos períodos eleitorais, como até hoje só funciona dessa forma. 

A Associação de Moradores do profilurb no entanto  e uma Associação que emergiu da luta dos moradores pe1a apropriação dessas casinhas e era política e comunitariamente organizada, ou pensávamos que era organizada. 

 Começaram, então, a surgir as preocupações de  como vamos intervir, o que vamos fazer junto a essa comunidade. O que a gente procurou, de imediato, foi se apropriar do referencial teórico e metodológico da pesquisa participante. 

Ao mesmo tempo em que estávamos nos apropriando  deste referencial teórico-metodológico, os contatos com a comunidade já iam se fazendo, via Associação de Moradores de Profilurb. Estávamos, também, a nível do Departamento de Psicologia, oferecendo uma resposta prática, concreta, a uma filosofia de curso que se pretendia imprimir na  Universidade de Maringá. Desde o início, o curso de psicologia vem se estruturando a partir de um questionamento da  questão social. Então, nós, esse grupo de professores e alunos, éramos uma resposta a essas preocupações teóricas do Departamento de Psicologia. 

Quais eram as condições que nós tínhamos para  realizar este trabalho? Era um trabalho de voluntariado, era realmente aquele grupo de pessoas que tinha uma "gana", queriam fazer alguma coisa diferente e que, aos domingos, se dispunha a ir para o bairro e começar um contato com a população. Nada tínhamos ainda a nível físico, além da Associação de Moradores, que também não tinha sede própria.  Os encontros, a gente fazia na rua, na casa de um dos moradores. Acabou que a Prefeitura da cidade resol- 

veu. a atual administração que é do PMDB, resolveu montar vários Postos de Saúde na cidade. A Universidade de Maringá, via nosso interesse, começou a fazer um convênio com a Prefeitura e, com isto, nós tivemos uma casinha  dentro do conjunto habitacional do BNH, que passou a ser  o Posto de Saúde local. Então, a Prefeitura atualmente cedeu este prédio, ela dá os atendentes de saúde e toda a parte de profissional de nível universitário é suprido pela Universidade de Maringá: somos nós da psicologia e o pessoal da enfermagem. 

Então, dentro de um trabalho, inicialmente, de voluntários para nós professores, e de voluntários para os alunos da psicologia, este foi se caracterizando como um trabalho de extensão. Posteriormente, vem-se transformando, também, em campo de estágio para os estudantes de psicologia e para os estudantes de enfermagem. Resta aqui apenas um parênteses: uma das condições que nós da      psicologia colocamos, para que possa existir estágio  lá, é que o aluno seja membro deste trabalho de extensão. Isto para que não haja a descontinuidade entre o espírito do trabalho na extensão e no estágio, para que o aluno trabalhe: mesmo a nível das práticas mais técnicas das áreas de estágio, para que ele trabalhe e intervenha em coerência com os princípios filosóficos e políticos da nossa intervenção. Mais ainda, os supervisores de estágio, pelo menos um, necessariamente, deve ser membro da equipe deste trabalho de extensão que nós chamamos de P.S.C. (Posto de Saúde Comunitário). 

IV - Etapas e tipos de trabalhos 

A primeira preocupação, então, como a gente já colocou, foi se apropriar um pouco de referencial teórico metodológico da pesquisa participante. A gente iniciou a intervenção, realmente, dentro de uma perspectiva de pesquisa e, dentro da pesquisa participante, escolhemos o autocenso  uma forma de abordagem da comunidade. 

O primeiro momento do autocenso constitui-se na inserção na comunidade - eram contatos permanentes que a gente fazia com a Associação dos Moradores, no sentido de 

trocar necessidades; nós mostrarmos para eles quais eram nossas pretensões e eles começarem a discutir conosco a problemática que eles viviam. Eram feitas reuniões semanais com a Associação de Moradores, reuniões estas que foram se ampliando para a participação de moradores do bairro, de um modo geral. Nessas reuniões, nós discutíamos a problemática do bairro, e dessas discussões, nós acabamos podendo construir um questionário. Este grupo da Universidade e este grupo de moradores acabamos por levantar a problemática básica do bairro. Passávamos assim para outra fase do autocenso, que iria se constituir no questionamento com o qual nós iríamos pesquisar e contactar, contactar melhor dizendo até, o resto dos moradores do profilurb.  Um outro passo que nós demos foi a aplicação do questionário, que foi feita em dezembro de 1933. Esta aplicação foi feita por estudantes de psicologia da nossa equipe e moradores do bairro, aplicação feita em duplas, após um treinamento que esse grupo de aplicadores, estudantes e moradores do bairro, fizeram com os professores da psicologia. Depois, nós partimos para a tabulação dos dados  desse questionário e, posteriormente, pensávamos em devolver  comunidade os dados, através de elaboração de uma cartilha. Pensávamos mesmo, porque as coisas não ocorreram desta forma. 

Estou, neste trabalho, traduzindo, em rápidas pinceladas, uma experiência de três anos, onde não estão sendo relatadas todas as duvidas, todos os meandros e todos os avanços e recuos que fizemos e que não estão sendo analisados nesta sistematização na plenitude com que ocorreram.  Uma destas situações que passamos foi a tentativa de devolução que nós fizemos, nos moldes das pesquisas participantes existentes por aí e que era pensar em montar uma  cartilha junto com eles, ou até fazer a tabulação dos da dos junto com eles, e isto não foi feito, não foi possível fazer porque eles rejeitaram esse tipo de trabalho como também rejeitaram a devolução dos dados através da cartilha e nós estamos partindo para um outro tipo de trabalho. 

Nestas rápidas linhas, ficou descrito o trabalho que estamos chamando de autocenso. 

Após a aplicação do questionário e início da tabulação, nós começamos a viver uma série de problemas, problemas  metodológicos e políticos, que nos levou a chamar uma pesquisadora da Fundação Carlos Chagas, a Marlene Goldstein, para vir a Maringá nos ajudar nos questionamentos que a gente fazia e que não estávamos descobrindo alternativas de saída. O trabalho já estava ate parando - nós deixamos de frequentar o bairro durante algum tempo questionando, vivenciando uma crise  muito seria em vários níveis. Uma crise até emocional já que cada um de nós sofria muito vendo a possibilidade de perda do trabalho feito, que podia acontecer ali por defasagem, que estava havendo entre nós e o pessoal do bairro. Esta crise vai ser descrita mais adiante, mas foi a tentativa de superá-la que nos fez procurar a Marlene, que é especialista em pesquisa participante. Ela veio nos ajudar a reto mar um ponto de referência significativo para reiniciarmos as idas ao bairro, através de um curso sobre pesquisa participante, que foi realizado em outubro de 1984. A partir deste curso, nós pudemos superar a crise que a gente vivia e retomar o trabalho em outros moldes. 

Então, o que chamamos de segunda etapa do nosso Trabalho, corresponde a isso que aconteceu no curso de pesquisa participante.

A terceira etapa, e que estamos vivendo atualmente, a gente chamaria de abandono da devolução dos dados do autocenso, via cartilha, e intervenção mesmo, não mais participação junto á  Associação de Moradores do Profilurb. A gente conseguiu, no curso com a Marlene, diagnosticar que havia sérios problemas de liderança no bairro, e que a própria diretoria da Associação de Moradores, que nós imaginávamos liderança no bairro, ela se constitui, possivelmente,  uma liderança institucional, não necessariamente uma liderança do grupo de moradores. Então, nosso    trabalho se voltou a uma tentativa de análise e apropriação do conhecimento por esta diretoria da problemática grupal e de liderança que eles estão vivendo. E esta etapa que estamos vivendo agora (1)

___________

(1) Uma análise detalhada da fase atual do trabalho é feita pelo Prof Gustavo Adolfo de Mello Neto em seu texto "Pesquisa em comunidade pobre: um relato". 

Paralelamente a este trabalho de pesquisa participante, iniciou-se, no Posto de Saúde, a o prestação de serviços técnico - profissionais, feito, primeiramente, por nós mesmos desse grupo de voluntários e, depois, feito dentro da situação mais acadêmica de estágio supervisionado. A supervisora de clínica vem sendo eu e os outros supervisores de psicologia escolar e do trabalho vêm se adaptando do, ou tentando conosco, continuar o questionamento que a gente vem fazendo para que os trabalhos técnicos, propriamente ditos, não saiam da dimensão política e teórico-  metodológica que a gente vem tentando imprimir no trabalho de extensão (2).

Esta prestação de serviços técnicos-profissionais à comunidade começou dentro do trabalho de extensão com grupos de crianças, adolescentes e velhos, trabalhos esses que foram interrompidos porque a comunidade rejeitou este tipo de intervenção. Fazíamos, também, visitas domiciliares às famílias, onde sabíamos existir caso de doença mental, tentando ajudar os membros "sadios" a compreender e aceitar a problemática mental do "doente" e com ele colaborar em sua integração social. Esse trabalho era feito por um professor e um aluno que, juntos, conversavam com a família. O trabalho anterior era, também, feito por alunos e um professor para cada grupo e que acompanhava as , intervenções semanais no bairro. 

Iniciamos, então, no Postinho, as atividades de estágio supervisionado em clínica, escolar e trabalho integrado às atividades do Posto de Saúde, voltando agora a estar mais perto com a equipe de enfermagem. 

Estamos realizando grupos psicopedagógicos com gestantes e hipertensos, seguindo a definição de prioridades do trabalho do Posto de Saúde e juntos com a enfermagem . já  desde a época do trabalho voluntário e continuando agora  com o estágio supervisionado, acompanhamos as atividades de atendentes de saúde do Posto, numa tentativa de ajuda-las a refletir sobre o papel delas, de integração, entre o Posto e o bairro. Essas atendentes de saúde são ori-

____________

(2) Uma interessante análise deste tema é feita no trabalho  "Intervenção do técnico na Comunidade", da professora Leila Mar1a F. Salles. 

ginárias do próprio bairro, sendo esta uma das exigências do nosso trabalho. Mais ainda, esse trabalho junto ao Posto de Saúde é também constituído por uma Diretoria do Posto. Esta Diretoria está composta de dezesseis membros, isto significa dizer oito membros da Universidade e oito membros dos bairros. Esta Diretoria se reúne mensalmente, questionando os tipos de trabalhos que estão sendo desenvolvidos no Posto e trazendo para o Posto a problemática de saúde da comunidade. 

Na parte de psicologia clínica especi-ficamente , nós fazemos grupos psicopedagógicos com crianças e também psicodiagnóstico e psicoterapia individual; na parte de psicologia escolar está sendo desenvolvido um trabalho a nível de pré-escola, um trabalho de preparação para a primeira série; na área de psicologia do trabalho está sendo formado um grupo na tentativa de organizar a Cidade Alta cuja Associação de moradores e uma associação "pelega". Nós estamos trabalhando com um grupo paralelo numa tentativa de organizar uma outra liderança nesse bairro da Cidade Alta. 

V - Problemas e preocupações vividas pela equipe 

Como eu já disse anteriormente, este trabalho não vem sendo assim tranqüilo, tão linear como eu estou relatando. Vem sendo um trabalho de avanços e recuos desde 82. Dentro disso, problemas e preocupações serias nós temos vivido e sofrido e eu gostaria de destacar a crise que vivemos em 84 que nos afastou durante um semestre do bairro, melhor ate seria dizer que em 84 foi a culminância de uma crise. 

Os dois pólos da crise seriam necessariamente: a perspectiva - prática e institucional que alimentava a equipe de psicologia e os limites a nós colocados por estarmos numa instituição chamada Universidade - um pólo se ria este; o outro pólo da crise ,seriam as necessidades e exigências dos moradores que envolviam questões de educação política.

O conteúdo desta crise: 

1 – a dimensão política dela envolvia: 

. uma indefinição nossa, dos profis-sionais da psicologia em assumir no cotidiano das intervenções, as implicações de uma práxis que envolva uma opção de classe;  

. os vínculos institucionais com a Universidade e a consequente falta de infra-estrutura para o enfrentamento de confronto com o Estado, via Prefeitura de Maringá; 

2 – a dimensão teórico-metadológica dessa crise: 

. prejuízos no ato de refletir, conhecer e inter​vir por precariedade de embasamento teórico que nos permitisse superar certos impasses vividos; 

. dificuldades de detectar práticas assistencialistas e/ou paternalistas indesejáveis pelo grupo; 

. indecisão quanto á diretividade ou não em determinadas ações que acabavam levando o grupo a certo espontaneismo. 

Enfim, inabi1idade para lidar com situações - questões que envolviam a não-neutralidade. Quer dizer, no momento da prática nós começamos a esbarrar em todo aquele questionamento teórico que a gente fazia. 

Então, o que a gente está chamando de superação de crise: o momento culminante foi curso de pesquisa participante com Marlene Goldstein que esteve conosco todo um fim de semana e o envolvimento de toda a equipe na análise dos entraves metodológicos. Este envolvimento da equipe, inclusive, fez surgir vários trabalhos de pesquisa em  sala de aula, feitos pelos nossos alunos, de sistematização de todos os dados que nós já tínhamos no Posto de Saúde, no PSC. Uma das práticas que nós estamos adotando e esta de gravar tudo que se possa. Temos, então, um Diá​rio Antropológico que permite a reconsulta de todo o histórico de nosso serviço. Não está bem organizado, pois quando chega a hora de desgravar as fitas, a gente não tem quem desgrave e somos nós mesmos que acabamos fazendo is- 

to. Quer dizer, não está um negócio bem organizado, mas temos quase todas as informações, elas não estão perdidas, no que nós passamos a chamar de Diário Antropológico. Os alunos estão utilizando este material para fazer pesquisa em disciplinas, tais como: Psicologia Social e Realidade Brasileira, teorias e métodos em psicologia, psicologia experimental III, teorias e sistemas psicológicos e várias outras disciplinas que se articulam com o espírito do nosso trabalho. Os alunos voluntários do PSC se utilizam deste material para fazer as suas pesquisas. 

Então, a superação da crise foi o curso de pesquisa participante, a análise dos entraves metodológicos e uma  redefinição da intervenção onde nós partimos para trabalhar com as lideranças (vide trabalho do prof. Gustavo já citado anteriormente).

VI - localização do trabalho na estrutura da Universidade

localizando o nosso trabalho dentro da estrutura da Universidade, nós podemos dizer que ele se constitui hoje um trabalho de extensão em que eu sou a coordenadora do  trabalho e estou liberada de oito horas-aulas para dar assistência ao trabalho e mais dois colegas - Gustavo Adolfo de Mello e Leila Maria F. Salles -, que estão cada um liberados de quatro horas-aulas. Isto a partir do segundo semestre de 1984, já que até aí trabalhávamos como voluntários mesmo. Apesar do que fazíamos estar afinado com a filosofia do departamento de psicologia, nós não tínhamos condições concretas, horas inclusive para realizar o trabalho. 

Atualmente, nós temos estas condições e o trabalho vem se caracterizando como um trabalho de integração, pesquisa, ensino e extensão. Pesquisa  a partir da própria metodologia principal que nós estamos adotando na intervenção, que é a metodologia de pesquisa participante; pesquisa também, porque os alunos em várias disciplinas estão utilizando o material bibliográfico nosso para fazer      trabalhos disciplinares. Neste sentido, ele já se torna ensino e ensino também porque lá se realizam estágios supervisionado em psicologia. Extensão em função de toda a 

prestação de serviços que a gente vem oferecendo á comunidade. 

Em linhas gerais, era este o histórico que eu tinha a relatar, trabalho este que é complementado pelos dos professores Gustavo e Leila, já citados aqui: o primeiro, relata e analisa a intervenção que a gente vem fazendo   nesse ano de 85 junto às lideranças e, o segundo, analisa as intervenções do técnico na comunidade, suas implicações metodológicas e políticas.  

CRISES DE UM PROCESSO DE INTERVENCÃO EM POSTOS DE SAÚDE: 

ALGUMAS QUESTÕES SOBRE A INTERVENCÃO EM CO​MUNIDADE 

I - Introdução 

O trabalho de extensão do PSC tem, atualmente, caminhado em dois sentidos básicos: com a Associação de Moradores, que levou a equipe que atua no bairro a necessidade de trabalhar com a liderança e em cima de {questões reivindicatórias como a legalização das casas; e, em outro nível, os trabalhos têm se desenvolvido no sentido de prestação de serviços (atendimento c1ínico, escolar). 

Lembramos que o trabalho parte do questionamento da neutralidade da ciência e a necessidade de se buscar uma metodologia que não se pauta na dicotomia sujeito-ob​jeto no ato de conhecer. Existe uma integração entre sujeito de conhecimento e o objeto de conhecimento, conhecimento este entendido como socialmente produzido e por sujeitos, socialmente determi-nados, portanto, histórico. 

Procura-se a participação da comunidade nos trabalhos desenvolvidos no Posto de Saúde Comunitária, tendo se em vista que as condições concretas dessa população têm impedido o seu acesso aos conhecimentos científicos. 

A preocupação que norteia esse trabalho de extensão é, portanto, que os moradores pensam e agem intencionalmente como sujeitos da história. 

II - Algumas questões sobre a intervenção em comunidade 

Procuraremos agora refletir a respeito de alguns problemas que se colocaram no decorrer deste trabalho, sem se esquecer, contudo, as dificuldades de se analisar e refletir sobre uma prática em andamento, mas, vendo-se a necessidade premente e constante dessa reflexão, para que os problemas colocados possam vir a ser superados, é  necessá- 

analisar a prática para que, a partir dela, se identifiquem os pressupostos que a estão fundamentando e norteando. 

Durante uma fase do trabalho existiu, e até hoje, a busca da superação da dicotomia entre teoria e prática, discurso e ação, pensar e fazer, que se manifestem na prática cotidiana. 

Por um lado, essa dicotomia entre teoria e prática está presente neste trabalho, ao nível da prestação de serviços que, apesar dos questionamentos feitos, a atuação da equipe de psicólogos nos trabalhos de atendimento a população, levava á normatização da mesma, onde determinados comportamentos passaram a ser vistos como doentios. A extensão do conceito de doença mental se estendeu, levando a uma psicologização-psiquiatrização dos problemas vividos pela população. Por outro lado, essa dicotomia também se encontra presente nos trabalhos na comunidade. Procuraremos, agora, ver como este questionamento pode ser feito a nível da atuação da equipe na comunidade, especificamente, no Bairro PROFILURB. 

Durante uma fase do trabalho, a equipe técnica se reunia regularmente com os moradores, buscando a discussão sobre seus problemas e a forma de sua superação. Refletindo-se a respeito da atuação que a equipe teve no bairro: observa-se que o trabalho encaminhava-se em dois sentidos básicos: um, que chamaremos de momento tecnicista, contra- pondo-se a um momento politicista, sem se chegar a uma definição clara dos pressupostos que o estavam norteando. 

Quanto aos moradores, estes, representados pela Associação do Bairro, cobravam uma ação política mais eficaz, como o engajamento da equipe nos problemas vividos no bairro. podendo-se citar, como exemplo, a questão do, desemprego, a exploração no trabalho e a necessidade de       construção da ponte que facilitava o acesso á cidade. Esta postura dos moradores deixava a equipe, enquanto psicólogos que atuam num bairro da periferia, preocupados com um nível de ação psicológica, se vissem sem saber o que fazer. Este fato, ou seja, a preocupação com a ação psicológica, juntamente com a não percepção, pela equipe, do significado 

do político em suas várias dimensões fez com que o trabalho caísse ora num tecnicismo, ora num politicismo. 

Dizer que teve momentos do trabalho em que se caiu num tecnicismo, não significa que não o criticasse. A crítica da utilização da técnica pela técnica era feita, na medida em que nesta se desconhecia ou não se considerava, os determinantes sociais da ciência. Criticava-se a pseudo-neutralidade, da técnica, mas o tipo de ação que começava a se desenvolver se caracterizava, pelo aqui chamado momento tecnicista do trabalho. Entendendo-se aqui por momento tecnicista do trabalho este se voltar especifica​mente á prestação de serviços, e, a proposta de trabalho no bairro se resumia a tentativas de se formar grupos  de jovem, velhos, mãe. E, mesmo, num determinado momento, a equipe deixou de realizar reuniões no bairro, tendo o trabalho se resumido á prestação de serviços no Posto de Saúde. Assim, na prática, se negava o próprio discurso. Fazia-se a crítica ao técnico pelo técnico, no entanto, na ação, a "teoria" que se impunha na outra e não a proclamada 

No outro momento do trabalho, este se caracterizava pelo chamado aqui de momento politicista, onde se realizavam  várias reuniões com os moradores. 

Nestas reuniões, usava-se o discurso para denunciar os determinantes sociais, presentes nas condições concreta  de vida dos moradores e a problemática vivida por eles. Valorizava-se o discurso, o diálogo com os moradores, mas, por uma não percepção da equipe, o político se reduzia ao falar sobre a denuncia das condições de vida, a exploração do trabalho, o desemprego. O político se reduzia aqui ao falar sobre, mas, não se questionava porque ou para que. 

Refletindo-se a respeito desse momento de atuação  no observa-se que a preocupação que, se impunha, á equipe, era ser democrática. Ao níVel do discurso, se procurava e se dizia estar assegurando uma prática democrática, sem se perceber que, na realidade, essa crença na não diretividade levava a um espontaneísmo. Na verdade, em nome da democracia, se escamoteava, por um lado, a falta 

de uma direção consciente e uma não intencional idade de objetivos nas reuniões com a comunidade, e, por outro, se acreditava estar respondendo á solicitação dos moradores, de se ter uma prática engajada a suas reivindicações. 

A idéia básica que norteava o trabalho, era a ampla participação de todos, mas que, na realidade, caiu se mesmo foi numa não organização, não sistematização é não determinação dos objetivos e dos meios para se atingi-los. Não se tinha uma organização e nem planejamento das atividades. Essa falta de delimitação clara do que seria num trabalho democrático em comunidade levou a uma prática espontaneísta, que empurrou o trabalho da equipe. As 

reuniões passaram a existir por si mesmas, como local de ampla participação de todos, expressão as idéias de cada um, mas, na realidade, sem objetivos definidos, caracterizando-se como uma pseudo-democracia. Com os moradores es sa falta de objetivação fazia com que as reuniões de bairro se repetissem indefinidamente ao nível de queixas, reclamações sobre suas condições de vida, sem que se encontrassem saídas. 

Alem dessas reuniões no bairro, a equipe se reunia regularmente para discutir o trabalho que estava sendo feito e para avaliar a reunião feita com os moradores e programar a seguinte. Mas, nessas reuniões, as discussões se processavam ao nível das impressões imediatas sentidas e, portanto, não se chegava, na realidade, á análise e  delimitação do problema, que levasse á sua superação. A falta de uma análise criteriosa da prática, com relação a objetivos claros e intencionalmente definidos. que a orientassem, fez com que várias propostas, que eram levantadas nessas reuniões, não se concretizassem, ficando-se várias vezes ao nível de improvisações. 

A falta de uma aná1ise clara (saindo-se do nível das impressões) do que os moradores reivindicavam  e esperavam da equipe, junto com a falta de objetivos claros a nível da equipe quanto ao seu próprio trabalho, levou a se gastar uma boa parte deste trabalho em propostas que eram acatadas em reunião, seja da equipe, ou em reuniões com      moradores, mas que não eram concretizadas. 

Mais uma vez, o que emperrava o trabalho era uma falta de delimitação clara da dimensão política em seus vários níveis, que levava a equipe a fazer propostas de atuação que iam do técnico (como grupo de jovens, mães, velhos), a propostas cooperativistas, como hortas comunitárias, que também não eram aceitas pela comunidade, e, das propostas cooperativistas ao politicismo. 

Apesar da aceitação verbal por parte dos moradores destas propostas técnicas e/ou cooperativistas, na realidade, estas não, se concretizavam, porque não condiziam ao esperado por eles do trabalho. Por eles, a ação política nas reuniões , o politicismo, não gerava essas propostas. Faltava, portanto, uma coerência entre os objetivos e a ação realizada.

Discursava-se,"teorizava-se" por um lado e, por outro, se propunha outras ações, ou então, se questionava o técnico e voltava-se ao político. A relação entre os dois não era percebida, ou melhor, apreendida pela equipe, na sua prática cotidiana. A ênfase recaia ora num pólo, ora no outro, e, junto com a falta de uma delimitação clara dos objetivos, impedia o estudo e análise dos pressupostos que norteavam a prática.

Assim, o trabalho perdia-se ora num respeito ao espontaneísmo (a omissão da equipe porque o bairro sabe o que quer), ora num tecnicismo. Ao mesmo tempo em que o não saber entender o que se   estava fazendo e aqui loque os  moradores pediam ou propunham á equipe, fez com que se caísse em propostas que não eram assumidas por eles, desde que estavam distantes da sua real problemática. Essa confusão (não percepção pela não reflexão sobre e da prática) levava a um impasse no trabalho, pois, de um lado, impedia-se de ouvir (perceber) aquilo que era manifestado pelos moradores e que, assim, deveria ser o ponto de partida do trabalho, ao mesmo tempo em que se levava a um mascaramento do autoritarismo do técnico pela realização e discussão do trabalho em reuniões democráticas com a comunidade, e em discurso progressista por parte da equipe. Na verdade, faltava uma ação organizada e intencional com relação a problemas  objetivos claros.  

Assim, existia a proclamação de uma teoria e a realização de uma prática nem sempre condizente a esta. E claro que a equipe chegava a constatar essa incoerência entre o que se propunha a fazer e o na verdade realizado mas, ficava-se a este nível da constatação, do que apare​ce (a aparência do fenômeno), sem se conseguir chegar a sua superação. Colocava-se a necessidade de se ultrapassar essa constatação para se identificar o real, as causas e consequências dessa prática. Mas, como avançar essa discussão? 

Foi só a partir de um repensar e de se refletir sobre a prática levada ate o movimento pelo diagnóstico da situação e do bairro, que se conseguiu a sua superação, ou seja, foi necessário refletir sobre a prática, para depois retomar a ela, agora já analisada. Este diagnóstico da situação se processou a nível de relação de liderança da Associação dos Moradores no bairro e sua percepção sobre a própria prática da equipe, que se caracterizava por ser espontaneísta, acobertada pelo democratismo. Foi tentando se delimitar os pressupostos que orientam a prática, que se tornou possível pela equipe perceber como realmente agia. Foi necessário rever a relação entre o que se pretendia fazer com o que se fazia. para se sair do nível de constatações e se chegar a objetivos claros e ações intencionais para se atingir esses objetivos. Era necessário, também, superar a dicotomia entre o tecnicismo e o politicismo, sem se cair ora num, ora noutro. Ou seja, foi preciso refletir e analisar o trabalho e conhecer a realidade para intervir intencionalmente frente a objetivos claros. Cabe ressaltar que este processo ainda está sendo feito, pela sistematização dos dados ate agora obtidos, em reuniões da equipe. E, e necessário, que o mesmo seja feito quanto á prestação de serviços. 

III – Conclusão

Todos os aspectos apontados ainda não foram superados, mas, busca-se essa superação, de forma consciente e intencional, tentando se delimitar estes aspectos, para que a partir deles, se discuta e se reveja constantemente a prática de intervenção em comunidade. E mesmo, talvez, 

essa análise feita ainda seja parcial e outros problemas cruciais ainda não foram sequer apontados e/ou pensados . No entanto, conseguimos delimitar que essa falta de objetivos claros e não reflexão sobre a prática que vá alem de uma simples constatação, impossibilitou-nos a atingir os fins que nos propunhamos. Junto com a não percepção e não delimitação dos vários níveis da dimensão política e a confusão entre uma função política e a técnica (a técnica pela técnica), que levou a que o trabalho se voltasse ora para um pólo, ora para outro.  

Essa não sistematização, a falta de coerência e o não ultrapassar o nível de denuncia fez com que mesmo o objetivo de socializar o conhecimento, com os moradores, fosse perdido. 


Analisar essa situação levou-nos, portanto, esse ano, a rever nosso posicionamento e, a partir desse diagnóstico da situação, procurou-se delimitar claramente os objetivos a que o trabalho se propõe. Procura-se ver a prática estruturada e orientada em direção a objetivos claros, percebendo-se que o descanso sobre a situação em que viviam não levava a sua superação, mas sem que se podia agir face ao problema crucial - a situação das casas. Neste sentido, a reunião com os moradores (especificamente com a Associação de Moradores) deixou de existir por si mesma, mas sim, em função de objetivos claros e com uma intencionalidade por parte da equipe de trabalhar e liderança do bairro e, em uma de questões concretas como a questão da legalização das casas. Este fato implica em que a prática realizada seja questionada no como, de que jeito, e por que. 

No entanto, a questão sempre presente, que é como levar os moradores a serem agentes conscientes de sua prática social, dominando o conhecimento elaborado pela sociedade, se apropriando deste para a transformação de suas condições concretas de existência, permanece, e deve ser orientada de toda discussão e de toda prática que se leva na comunidade. 
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